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Resumo 

A reformulação da Instrução Normativa (IN) 02/2008 suscitou no surgimento da IN 05/2017 

que traz como objetivo o aumento da produtividade, inovação e redução de custos nas 

contratações de serviços prestados. O estudo busca responder: a IN 05/2017 trouxe ganhos de 

economicidade e transparência nos contratos administrativos da Universidade Federal Rural 

da Amazônia? O artigo tem como objetivo identificar os ganhos na transparência e na 

economicidade com a introdução da IN 05/2017 nos contratos administrativos referida 

Instituição, mais especificamente a contratação de serviços de passagens aéreas. Para a 

metodologia do estudo foi realizada a pesquisa aplicada qualitativa exploratória, e como 

método de coleta de dados utilizou-se análise bibliográfica e documental, consulta a arquivos 

e sites, solicitação a Pró-Reitoria de Ensino (Proen), Pró-Reitoria de Administração e 

Finanças (PROAF), Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) e 

conversas informais com servidores da instituição. A pesquisa da ênfase as reformulações 

ocorridas da IN nº 02/2008 para a nova Instrução Normativa nº 05/2017, analisando contratos 

de duas empresas, Dinastia Viagens Turismo LTDA e Portal Turismo e Serviços Eireli, sendo 

a primeira baseada na IN 02/2008 no qual o período analisado foi de 01/01/2018 a 30/09/2018 

e a outra fundamentada na IN 05/2017 no período de 01/01/2019 a 30/09/2019. Em suma, 

observar-se que apesar das mudanças trazidas pela Instrução Normativa 5/2017, nas fases do 

planejamento da contratação, da seleção de fornecedores e da gestão contratual, foi possível 

perceber que ainda há deficiência na transparência, porém foram percebidos impactos na 

redução dos gastos com este serviço.  
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1.Introducao    

Visando fortalecer a organização nas aquisições e contratações de serviços no âmbito 

Executivo Federal, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) publicou 

em 26 de maio de 2017 a Instrução Normativa de nº 5, a qual dispõe sobre as regras e 

diretrizes dos procedimentos de contratação de serviços sob o regime de execução indireta, no 

âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, revogando a IN n° 

02/2008. A proposta é instrumentalizar os órgãos públicos federais para atender inovações do 

mercado, definir instrumentos de medição de resultados e aprimorar as licitações e contrato. 

Dentre as fases inovadoras instituídas pela IN 5/2017, destaca-se a fase do 

planejamento, a qual não existia de forma bem definida ou mesmo, não explicita no corpo da 

IN vigente anteriormente (IN 02/2008). Agora recebe tratamento próprio e com grau de 

importância elevado, uma vez que estabelecem etapas, sendo elas a elaboração dos Estudos 

Preliminares, Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência ou Projeto Básico. 

A reformulação da IN 02/2008 suscitou no surgimento da IN 05/2017 que traz como 

objetivo o aumento da produtividade, inovação e redução de custos nas contratações de 

serviços prestados. Para conhecer mais afundo os impactos desta normativa, as autoras 

escolheram por interesse e conveniência a Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), 

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), que começou a estudar e a 

adequar-se à nova realidade imposta pela IN 5/2017 por ter contratos de serviços continuados 

sob o regime de execução indireta.  

Um rigoroso planejamento pode impactar em um menor custo dos serviços 

contratados e no atual cenário de exigência por transparência, principalmente na referida 

instituição, vítima de fraudes e tendo desde 2015 um servidor de carreira da Controladoria 

Geral da União (CGU) como chefe do Departamento de Auditoria (AUDIN), em uma melhor 

publicidade dos seus atos.  

Dessa forma, o estudo busca responder: a IN 05/2017 trouxe ganhos de economicidade 

e transparência nos contratos administrativos da UFRA? 

Tendo assim, o presente trabalho como objetivo geral identificar os ganhos na 

transparência e na economicidade com a implantação da IN 05/2017 na gestão dos contratos 

administrativos da UFRA.  

Este estudo justifica-se pela possibilidade de informar, trazer à tona novos 

conhecimentos sobre a instituição pesquisada, em especial, aos seus discentes, de maneira a 

fomentar na busca por transparência e uma melhor gestão dos contratos da Instituição. Em 

tempos de escassos repasses para Educação, é primordial que se tenha uma gestão cada vez 

mais eficiente e efetiva dos contratos firmados. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 Administração pública 

No iniciou do século XXI a Administração Pública apresentava características gerais 

indispensáveis para o Direito Administrativo, que são: Administração infraestrutural; 

Administração procedimentalizada; Administração multipolar; Administração em rede; 

Administração concentrada e Administração eficiente. 

De acordo com Neto (2016) a administração de infraestrutural desenvolve tarefas de 

planejamento, ordenação, configuração social de modo geral, sem destinatário determinado. 

Sendo assim estes procedimentos podem ser considerados como a função de direção, de 

configuração ou de análise do desenvolvimento econômico e social. Já a procedimentalização 

da Administração Pública constitui-se em um princípio geral, formado pela síntese das 

distintas evoluções dos sistemas jurídicos presente, de modo expresso ou implícito, nas 

Constituições contemporâneas. 
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A multipolaridade interna da atuação administrativa decorre da transversalidade de 

boa parte dos serviços administrativos contemporâneos, perdendo sentido uma organização 

administrativa setorizada e estagnada, com importantes reflexos para as noções de unidade e 

hierarquia administrativas (Neto, 2016). 

A noção de rede tem marcado as sociedades contemporâneas, uma vez que envolve 

um sistema de elementos que representam uma interseção de fluxo ou circulação interna. No 

âmbito da Administração Pública, as redes significam muitas vezes a interação de distintas 

organizações, públicas e privadas, o que pode fazer com que características relativas à 

estrutura do mercado, de organização hierárquica ou de modelos colaborativos se combinem, 

dependendo das instituições que dela participem ou dos objetivos a que visa. 

A administração concentrada é de grande importância para fundamentação deste 

estudo, pois compõe um amplo rol no âmbito da contratação, uma vez que não se configura 

apenas pela sua atuação parcial, mas também tem como instrumento a concentração social 

além de aparatos consultivos e instancia de dialogo social, adotando um novo estilo de 

administração que favorece a expansão do modo contratual e atuação administrativa. Já a 

administração eficiente está diretamente ligada a uma efetiva realização do princípio da 

sociabilidade, ou seja, a consagração constitucional de um Estado de bem-estar determina 

uma regra obrigatória de eficiência na atividade administrativa (Neto, 2016). 

É valido destacar que uma organização interage externamente com o ambiente, e seus 

componentes organizacionais internos interagem entre si. Sendo assim, de acordo com Burnes 

(1996) essas interações levam à suposição de que mudanças no ambiente externo induzem 

mudanças na organização e em componente organizacional causando impactos nos outros 

componentes, uma vez que eles são inter-relacionados. Pode-se, portanto, inferir que, para 

uma organização sobreviver em um ambiente cada vez mais competitivo, ela deve dar-se 

conta das mudanças no ambiente externo. 

 

2.2 Valores públicos na contratação 

Dentre os valores públicos é possível destacar as noções de accountability e 

transparência e interesse público. O conceito de accountability pode receber várias definições, 

no entanto, no âmbito econômico está interligada com as relações de mercado vinculada a 

questão do uso adequado de recursos e desempenho das pessoas e da forma organizacional. 

Especificamente em um contexto de um sistema de compras públicas, a eficiência apoia-se no 

emprego da tecnologia da informação como instrumento para reduzir os custos das trocas 

econômicas (Inamine; Erdmann; Marchi, 2011). 

A segunda classe de análise diz respeito à transparência no sistema de compras 

públicas, a qual é considerada por Speck (2004) como o principal instrumento para combater 

a corrupção em licitações por meio da existência de regulamentos que garantam máxima 

abertura à participação de empresas e maior visibilidade possível aos atos da administração. 

Esta categoria é de grande importância para embasamento deste estudo, uma vez que, 

de acordo com Inamine, Erdmann e Marchi (2011) aborda as novas mídias, especialmente a 

internet e outros sistemas informatizados que desempenham atualmente um papel 

fundamental na transparência governamental.  

Esta capacidade não se resume apenas em colocar à disposição do público as 

informações sobre as compras, mas também colocá-las de forma compreensível para o 

entendimento da sociedade, por meio de modos para tabulação dos dados e estruturação dos 

resultados de forma clara, em harmonia com os resultados do controle interno e do controle 

externo, bem como com a assessoria econômica que cuida da aplicação da responsabilidade 

fiscal. 
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Para Northrup e Thorson (2003), a transparência é um meio para o cidadão garantir a 

accountability, ao permitir desenvolver expectativas realistas sobre o que o governo pode e 

não pode, e monitorar o desempenho real do governo.  

No entanto, para que o cidadão possa fiscalizar os atos do Estado é necessário o 

fornecimento das informações completas, claras e relevantes das informações públicas, assim 

como cidadãos conscientes e organizados em torno de sua contestação visando à melhoria do 

coletivo, o que está diretamente relacionado com a categoria referente ao interesse público.  

Fica evidente a necessidade de procedimentos mais detalhados para a formalização 

dos contratos administrativos, pois apesar das mudanças que ocorreram à normatização ainda 

é muito abrangente e vaga, ou seja, não contempla as minúcias de um contrato em sua 

integralidade.  

Diante a este cenário, a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento editou a 

Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, que disciplinou de forma detalhada as 

rotinas a serem seguidas nos procedimentos administrativos para a efetivação das licitações 

nos contratos administrativos federais, dando prosseguimento à evolução normativa relativa 

às contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

2.3 Da instrução normativa nº 2/2008 à instrução normativa nº 5/2017 

As Instruções normativas (IN) são atos destinados pelo superior hierárquico e 

aplicados aos seus suplementares, caracterizando-se por ordens redigidas e gerais para 

execução e disciplina nas prestações de serviço público. Isto é, uma instrução normativa 

estabelece procedimentos que devem ser cumpridos em determinada situação, que visam 

explicar aos agentes como e de que forma deve-se proceder nas contratações de 

administrativas (Mazza, 2014). 

A IN 2/2008 tornou-se modelo a ser seguido pelos órgãos, uma vez que ela dispõe 

sobre regras e diretrizes para contratação de serviços, que obtêm pontos crucias a serem 

seguidos ao pôr em práticas as atividades que deveram ser desenvolvidas. Aspectos 

necessários esses, como o que consta no inciso II, do art. 2º da referida IN de definir papéis e 

responsabilidades dos atores e áreas envolvidas na contratação, tais como: teste dos produtos 

e serviços; resolução de problemas; acompanhamento da execução dos trabalhos; 

gerenciamento de riscos; sugestão de aplicação de penalidade; avaliação de necessidade de 

aditivos contratuais e condução do processo de repactuação, quando for o caso.  

Com o objetivo de ñsistematizar informa­»es sobre a situa­«o da governança e da 

gestão das aquisições em amostra de organizações da Administração Pública Federal (APF), a 

fim de identificar os pontos vulner§veis e induzir melhorias na §reaò, o Departamento de 

Normas e Sistemas de Logística (DELOG), órgão central do SISG, iniciou uma reformulação 

da Instrução Normativa nº 2, a fim de instrumentalizar as diretrizes para as contratações de 

serviços, oferecendo modelos padronizados para a Administração Pública por meio de 

manuais (BRASIL, 2015). 

Além dessa reformulação, o Tribunal de Contas da União (TCU) redigiu o Acórdão 

2.622, de 21 de outubro de 2015, em que propôs várias medidas visando ao aperfeiçoamento 

da governança e da gestão das contratações realizadas pela APF, merecendo destaque a 

constatação quanto à existência de disfunções na atual metodologia para contratação de 

serviços, em especial da modalidade sob o regime de dedicação exclusiva. 

Com as reformulações técnicas, seu conteúdo passou a requerer medidas que ajudasse 

minimizar as dificuldades de resolver problemas contratuais por meio do preposto, como à 

exigência da garantia contratual, estabelecida está por intermédio de apólice de seguro, que 

visava cobrir o pagamento de obrigações não honradas pela contratada, podendo ser 

obrigações de qualquer natureza, tais como fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 
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O Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão publicou uma nova 

Instrução Normativa, a IN 5, de 26 de maio de 2017, a qual centraliza seu objetivo no 

aumento da produtividade, inovação e redução de custos nas contratações de serviços 

prestados, dispondo sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços 

sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, revogando a IN 2/2008. 

Fundamentada por bases legais, a IN 5/2017 é redigida de acordo com a Lei Geral de 

Licitações (Lei nº 8.666/93), pelo o Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, que dispõe sobre a 

contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e 

dá outras providencia, pela Portaria 409, de 21 de dezembro de 2016, que define regras para 

assegurar os trabalhadores terceirizados o recebimento de direitos com maior segurança 

jurídica nas relações contratuais, pelo Acórdão TCU 2.622/15 e por leis que tratam de 

políticas públicas afirmativas.  

Vale ressaltar que a nova norma buscou o conteúdo da antiga Instrução Normativa 

2/2008, trazendo algumas novidades aos gestores públicos e outras às empresas privadas que 

participam das contratações dessa natureza. Desta maneira, a IN 5/2017 estabelece os 

seguintes parâmetros: o planejamento da contratação, o gerenciamento de riscos, os controles 

internos, a transparência e o pagamento com foco no resultado. Este último exercido por meio 

da fiscalização.  

A nova IN está dividida em capítulos, seções e subseções de acordo com os principais 

processos: I - Planejamento da contratação, II - Seleção do fornecedor e III - Gestão do 

contrato. No planejamento haverá uma melhora na qualificação do objeto, averiguando riscos, 

buscando reduções de custos, inovações e utilizando-se de histórico de referências. O artigo 

20 dispõe do planejamento da contratação, para cada serviço contrato, que consistirá nas 

seguintes etapas: I - Estudos preliminares, II - Gerenciamento de risco, e III - Termo de 

referência ou projeto básico.  Dessa forma, a fase de Planejamento da Contratação, antes não 

existente de forma bem definida ou mesmo, não explicitada no corpo da IN 02/2008, agora 

recebe tratamento próprio e com elevado grau de importância. 

 Enquanto na seleção de fornecedor, os preços ficariam mais competitivos, os serviços 

com maior qualidade, melhoria no desempenho dos fornecedores e ainda minimização de 

recursos. Já na gestão do contrato os ganhos seriam no monitoramento colaborativo e na 

avaliação, utilizando-se de indicadores de desempenho operacional, avanço na alocação de 

recursos com a padronização de procedimentos (Carneiro, 2018). 

Ache (2017) explica que a IN foi desenvolvida e estruturada juntamente com órgão de 

controle interno e externo, composta com 138 páginas, 76 artigos e mais 23 anexos, sendo 

uma definição, nove modelos, nove guias e quatro diretrizes. Obtendo benefícios, como: 

instrumentalizar o planejamento das contratações, atualizar índice de produtividade dos 

serviços, pagamentos pelo fato gerador, fiscalizar os serviços contratados com base em 

indicadores, aderir modelos de editais e contratos da Advocacia Geral da União (AGU) e se 

utilizar de artefatos padronizados nos procedimentos de contratação. 

 

2.4 Nova fase das contratações: planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão 

do contrato. 

Dando início ao processo de contratação, em seu artigo 24, cada etapa terá um 

documento específico que consta a exigência de formação de equipe responsável pelo 

planejamento, conforme Figura 1. 
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Figura 1. Formação de equipe. 

 Fonte: Ache (2017, pg. 25). 
Conforme o art. 24 da IN 05/2017, um dos pontos primordiais da equipe de 

planejamento é executar os estudos precedentes, no qual deverá conter no mínimo; a 

necessidade da contratação; a estimativa de preços; a estimativa da quantidade; a justificativa 

para parcelamento (se houver) e declaração da viabilidade da contratação.  

Outra finalidade da equipe de planejamento é a elaboração do documento chamado 

Mapa de Riscos, pois por meio de um gerenciamento de risco é possível identificar os fatores 

que possam comprometer a efetividade de uma das etapas do processo. Ainda nesse ponto, é 

necessário que os membros manifestem ciência expressa em sua indicação e das suas 

respectivas atribuições antes de serem formalmente designados. 

Assim, a execução do planejamento resume-se na solicitação da área requisitante, com 

devidas justificativas, formação da equipe para condução do planejamento, elaboração dos 

estudos preliminares visando buscar qual é a melhor solução para atender à solicitação da área 

com base nas justificativas e estudos de soluções disponíveis no mercado, realização de 

gerenciamento de riscos que possam impactar na efetividade da contratação como um todo, e 

por fim a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico com base nas minutas 

padrões da Advocacia Geral da União (AGU) e Cadernos de Logística da Secretaria de 

Gestão (MP). 

No artigo 35 da IN, para a fase do fornecedor, a qual busca preços mais competitivos; 

serviços com mais qualidade; melhoria no desempenho do fornecedor e minimizar os recursos 

são indicados que sejam utilizados os modelos de editais e demais documentos da AGU, bem 

como os cadernos de logística, e no ato convocatório deverá especificar a qualificação 

técnico-operacional, a habilitação econômico-financeira, a utilização de conta vinculada ou 

fato gerador, sendo este último uma das grandes inovações da IN.  

Ao utilizar os modelos de termos de referência ou projeto básico, editais e contratos da 

AGU, Matos (2017) explica que o objetivo é uniformizar a atuação da administração pública 

na condução dos procedimentos licitatórios e evitar questionamentos perante os órgãos de 

controle e o Poder Judiciário por meio do planejamento da licitação, da fiscalização e da 

gestão mais eficiente dos contratos administrativos. 

A fase de Gestão do Contrato, capítulo V, apresenta de forma detalhada como se deve 

manifestar o dever de fiscalização e gestão dos contratos administrativos que é ínsito de 

qualquer contratação pública, destacam-se quatro atores necessários, presente na Figura 2. 
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Figura 2. Atores da Fiscalização. 

Fonte: Ache (2017, pg. 47). 
Assim como a equipe de planejamento, os fiscais também são indicados no documento 

de formalização da demanda do serviço, e devem dar ciência ao serem designados 

formalmente por meio de portaria emitida pela autoridade competente do setor de licitações. 

Em que as atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma sistemática, rotineira e preventiva, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato (Carneiro, 2018). 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
Carneiro (2018) em seu artigo ñOs impactos da IN 05/2017 na gest«o e fiscaliza­«o 

dos contratos de servi­os no campus Veran·polis do Instituto Federal do Rio Grande do Sulò 

busca apontar os impactos da Instrução Normativa, para a gestão e fiscalização dos contratos 

de serviços. Inicialmente este era o objetivo do presente artigo, identificar os impactos da IN 

05/2017 na gestão de contratos da Universidade Federal Rural da Amazônia, mais 

especificamente no serviço de compra de passagens aéreas, que a partir de uma conversa 

informal com um servidor da Pró-Reitoria de Administração e Finanças (Proaf) nos relatou 

que o contrato deste serviço havia sido alterado e que apresentava melhoras. 

Para isso, o procedimento utilizado seria a comparação de dois contratos, um 

embasado na IN 02/2008, o contrato de nº 9/2017 firmado entre a UFRA e a empresa Dinastia 

Viagens e Turismo LTDA, e o contrato de nº 15/2018  fundamentado na IN 05/2017, firmado 

com a empresa Portal Turismo e Serviços. Foram selecionados os meses de fevereiro e março 

de 2018 e 2019 para analise, uma vez que nestes períodos a maioria das viagens foi realizada 

por essas empresas e por apresentarem informações disponíveis de forma igual no Portal da 

UFRA. 

Seria necessário acesso aos documentos relativos à IN 05/2017, tais como: estudo 

preliminar da contratação, análise de riscos, termo de referência ou projeto básico, Contrato, 

portaria de nomeação dos fiscais do contrato, relatório de fiscalização técnica, relatório de 

fiscalização administrativa; porém os mesmos não estão publicados tanto no Portal da 

Transparência quanto no site da Universidade Federal, assim fez-se necessária alterar o 

objetivo central deste trabalho.  

Como exemplo da falta de transparência, evidenciamos a seguir (Figura 3 e 4) a 

ausência da publicação do Contrato entre a UFRA e Dinastia Viagens e Turismo LTDA, a 

empresa que fornecia os serviços de compras de passagens aéreas anterior a IN 05/2017, 
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porém ao buscarmos no Portal da Transparência/Licitação o contato não se encontra 

publicado.  

  
Figura 3. Contrato da Empresa Dinastia. 

Fonte: Portal da Transparência (2019). 

 

Ao clicarmos na Licita­«o ñ00035/2016ò, obtivemos a seguinte tela: 

 
Figura 4. Detalhamento da Licitação. 

Fonte: Portal da Transparência (2019). 

 

Logo pensamos que o Contrato estaria a um clique, ñ9/2017ò conforme evidencia a 

tela do Detalhamento da Licitação, contudo ao realizarmos tal procedimento, o site nos 

reconduz a tela inicial com as características do Contrato. No site da UFRA ao clicarmos em 

ñContratos de Servi­osò, selecionamos o ano de 2017 e buscamos pelo contrato ñ9/2017ò, 

porém este não consta na lista de todos os contratos de serviços da UFRA em no referido ano, 

conforme evidencia Figura 6.  
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Figura 5. Licitação e Contratos ï Portal da UFRA. 

Fonte: Portal da UFRA (2019).  

 

 
Figura 6. Contratos de Serviço de 2017.  

Fonte: Portal da UFRA (2019). 

 

Os documentos também foram solicitados por e-mail a Pró-Reitoria de Ensino 

(PROEN), por solicitação Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

(SIPAC) e por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), 

porém sem resposta até o presente momento.  Fatos que são contrários com o que preconiza o 

art. 3°, inciso V de decreto Nº 9.492, de 5 de setembro de 2018da Lei de Acesso à Informação 

(LAI ). 
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Dessa forma, levando a pesquisa para outra vertente, a de identificar os ganhos na 

transparência e economicidade com a implantação da IN 05/2017 na gestão dos contratos 

administrativos da UFRA.  

Para alcançar o resultado da pesquisa, primeiramente, a metodologia utilizada foi de 

investigação exploratória de caráter bibliográfico e documental, para termos conhecimento e 

compreensão sobre a parte teórica do assunto, com leitura de artigos e documentos como as 

instruções normativas e contratos de serviços. Assim como, pesquisa através de sites para 

obtermos informações para compor a base de dados dos resultados, sites tais como: o Portal 

da Transparência (Brasil, 2019) e o site da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA, 

2019), entre outros.  

Caracteriza-se como um estudo aplicado de cunho qualitativo, sendo que o método de 

coleta de dados aplicado foi à análise da bibliográfica e documental, consulta a arquivos, 

observação e conversas informais com gestores do UFRA, com enfoque nos Contratos de nº 

9/2017 e nº 15/2018.   

Depois de estabelecido o novo objetivo, os procedimentos foram o de buscar os 

documentos publicados no Portal da Transparência e UFRA, relacionando todas as viagens 

realizadas em 2018 com o antigo contrato (Dinastia) e o atual (Portal), buscando comparar se 

houve alteração no preço das passagens pagas pelo órgão gestor. 

 

4. Resultados 

4.1 Transparência dos contratos na UFRA 

De acordo com a 1º edição do Manual da Lei de Acesso à Informação (LAI)  para 

Estados e Municípios da Controladoria-Geral da União (2013) o direito de acesso à 

informação impõe dois principais deveres sobre os governos. O primeiro preconiza que o 

cidadão tem o direito de pedir informações e deve ser respondido, tendo o ente obrigação de 

disponibilizar os dados requisitados e, quando for o caso, também tenha acesso aos 

documentos originais ou receba as cópias solicitadas.  

O segundo dever, atribui uma obrigação aos órgãos e entidades públicas de divulgar 

informações de interesse público de forma proativa ou rotineira, independentemente de 

solicitação especificas. Assim, seguindo os princípios da LAI  (2011) com redação no artigo 

3º: ñdestinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 

executados em conformidade com os princípios básicos da administração públicaò. 

Para dar embasamento na pesquisa, seria necessário a análise dos contratos de serviços 

das duas empresas, Dinastia Viagens e Portal Turismo. A busca no site da Universidade foi o 

primeiro passo. Uma vez que o site contém um campo para contratos, como demonstra a 

imagem à abaixo. 
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Figura 7. Página inicial portal daUFRA 

Fonte: UFRA (2019). 

Com intuito de obter os contratos realizados com as empresas de passagens aéreas, 

verificamos os que estão disponíveis no site da Universidade. Na plataforma digital, são 

disponibilizados os mesmo de acordo como a competência. E percebemos que o site não 

contém todos os contratos que foram executados com a UFRA, vale ressaltar também que os 

documentos presentes só foram publicados no ano de 2018, como por exemplo, contratos de 

anos anteriores (2014, 2015, 2016 e 2017) os mesmos só foram disponibilizados no site em 

2018. Sendo notório que o site possui deficiência em suas atualizações e não recebe 

informações constantemente.  

No caso dos contratos de serviços das empresas de agenciamento de viagens, por 

exemplo, em 2017 a Dinastia tinha contrato com a UFRA, porém não encontramos disponível 

o mesmo junto ao site conforme demonstramos na seção anterior. Já com a segunda empresa, 

a Portal Turismo, a qual foi firmada a contratação de serviços em 2018, este disponível na 

plataforma na aba de Contratos de Serviços de 2018, como mostra a figura 

8.

Figura 8. Contrato de serviço.  

Fonte: UFRA (2019). 
 

Com o objetivo de obter o contrato com a Empresa Dinastia, utilizamos outra opção, o 

Portal da Transparência. A consulta em busca do contrato foi realizada em vários acessos do 

site, e com intuito de facilitar, utilizamos o filtro do site com os itens Nome do favorecido, 

Tipo de documento e o Órgão, porém não obtivemos êxito, como mostra a figura 9. 

 Vale ressaltar que, enfrentamos grande dificuldade na busca de informações no Portal 

da Transparência, pois apesar de ser um site carregado de dados, o mesmo também muitas 

vezes é complexo e de difícil acesso na busca. Sendo evidente que não é qualquer indivíduo 

que consegue respostas de forma ágil. 
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Figura 9. Consulta aos contratos. 

Fonte: Portal da Transparência (2019). 
 

Após análise dos sites, onde não foi possível encontrar o contrato de prestação de 

serviço, realizamos solicitação a UFRA. Entramos em contato com Pró-Reitoria de Ensino 

(PROEN) no dia 10 de setembro de 2019 via e-mail. No dia seguinte recebemos resposta, com 

a seguinte mensagem: ñPrezada, essas informações você deverá solicitar via processo SIPAC 

diretamente à PROAF que encaminhará ao Setor de Diárias e Passagens da instituição. 

Atenciosamente (Equipe PROEN)ò. 

Seguimos as orientações recebidas pela equipe da PROEN, solicitamos via processo 

SIPAC, em 10 de setembro de 2019, número 42/2019 (Figura 10). Aguardamos, mas não 

tivemos respostas sobre a solicitação de pedido de informação. Entramos em contato com 

funcionários da área administrativa da UFRA, e relatamos a situação e a dificuldade de acesso 

na disponibilidade de informações. Através de conversas informais via mensagens de texto, 

foi comunicado que teríamos que fazer esse pedido por meio de outro processo para o Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), porém o pedido também não 

obteve resposta. 

 
Figura 10. Solicitação via sistema integrado de patrimônio, administração e contratos (SIPAC). 

Fonte: UFRA, 2019. 




